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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : C C G - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : C C G P V
AGRAVANTE : L H P V (MENOR)
AGRAVANTE : R P V
ADVOGADOS : ADAMS GIAGIO - SP195657

ALEXANDRE YOSHIO HAYASHI - SP201537
AGRAVADO : O L S P V
ADVOGADO : CRISTIANE LOURENÇO GALASSI - SP180129

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL –
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO.

INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

 No caso dos autos, o julgador apreciou a lide nos termos em1.
que fora proposta, examinando detidamente o acervo probatório
dos autos, adotando fundamentação clara e suficiente a amparar a
improcedência do pedido. Nesse contexto, não há falar em violação
aos arts. 11, 489 e 1022 do CPC. O mero inconformismo da parte
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.

O entendimento pacífico do STJ é no sentido de ser incabível,2. 
via de regra, o recurso especial que postula o reexame do
deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou
antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de
mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão,
a qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o
que configura ausência do pressuposto constitucional relativo ao
esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da insurgência
extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF, por analogia.
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A análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da3. 
concessão de tutela de urgência (art. 300 do CPC) e revisão do
acórdão recorrido quanto ao pedido de arbitramento de alimentos
provisórios aos filhos demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência que é vedada pela
Súmula 7 do STJ.

 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da4.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar provimento
ao apelo extremo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 18/11/2025  24/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de novembro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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A análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da3. 
concessão de tutela de urgência (art. 300 do CPC) e revisão do
acórdão recorrido quanto ao pedido de arbitramento de alimentos
provisórios aos filhos demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência que é vedada pela
Súmula 7 do STJ.

 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão singular da4.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar provimento
ao apelo extremo.

RELATÓRIO

 Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno, interposto por C C G e outros, contra a decisão monocrática da Presidência 
desta Corte, fls. 264-265, e-STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial.

O apelo extremo, fundado no  alínea "a", da CF desafiou art. 105, inciso III,
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl.
118, e-STJ):

 
ALIMENTOS PROVISÓRIOS – FIXAÇÃO EXCESSIVA – MANTENÇA DE
FORNECIMENTO “IN NATURA” - VERBA “IN PECUNIA” DIMINUÍDA PARA 25%
DOS RENDIMENTOS - DECISÃO REFORMADA EM PARTE - AGRAVO
PARCIALMENTE PROVIDO.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados na origem pelo acórdão
de fls. 191-193, e-STJ.

Nas razões do recurso especial (fls. 125-146, e-STJ), os recorrentes apontam
ofensa aos artigos 11, 141, 489, § 1º, I e IV, 492 e 1022, I, II e parágrafo único, II, do
CPC e aos artigos 1694, 1695, 1696 e 1724 do CC. Sustentam, em síntese, negativa de
prestação jurisdicional, argumentando existência de omissão tocante à exclusão de
algumas despesas “in natura” fixadas pelo juízo de primeiro grau, desconhecendo o
motivo para diminuição dos alimentos “in pecúnia”, diante da elevada capacidade
financeira do genitor. Insurgem-se contra a redução na fixação dos alimentos, afirmando
que devem ser prestados segundo as necessidades dos alimentandos e a possibilidade
do alimentante.

Contrarrazões apresentadas às fls. 197-204, e-STJ.

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local inadmitiu o
recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 218-241, e-STJ.
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Contraminuta às fls. 244-250, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 264-265, e-STJ), a Presidência desta Corte não
conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a ausência de impugnação específica
dos fundamentos que embasaram a decisão agravada, violação ao princípio da
dialeticidade e incidência da Súmula 182/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 269-292, e-STJ), no qual sustenta, em
síntese, ter impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

Sem impugnação (fl. 298, e-STJ).

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 310-313, e-STJ, opinou pelo
não provimento de agravo interno.

É o relatório.

 

VOTO

 O presente recursoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece prosperar.

Consoante relatado, a decisão singular da Presidência do STJ não1. 
conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a ausência de impugnação específica
dos fundamentos que embasaram a decisão agravada, violação ao princípio da
dialeticidade e incidência da Súmula 182/STJ.

Todavia, houve impugnação aos fundamentos que embasaram a decisão de
inadmissibilidade.

Reconsidero, portanto, a decisão singular ora agravada e passo, de pronto, a
nova apreciação do agravo.

 Os ora agravantes repisam os argumentos no sentido da violação aos2.
artigos 11, 489 e 1022 do CPC, alegando deficiência de fundamentação e omissão no
acórdão recorrido, não sanada.

Sustentam que o acórdão fora omisso quanto às teses jurídicas apresentadas,
relacionadas à exclusão do pagamento de mensalidade de clube e pacote de dados de
Internet e assinatura de TV com “streaming”, diante da elevada capacidade financeira do
genitor.

Razão não lhes assiste, no ponto, pois não se vislumbram os alegados vícios.
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Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não se pode
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem, de modo expresso e
fundamentado, consignou no acórdão embargado (fls. 192-193, e-STJ):

 
[...]

Com efeito, os Embargos não merecem acatamento, já que não existe no
precedente obscuridade ou omissão algumas pois que restou consignado na
decisão da inviabilidade de se responsabilizar unicamente o genitor por todos os
gastos dos menores, também devendo a varoa contribuir com a mantença dos
filhos. Logo, a verba revisada por esta Câmara levou em consideração sinais de
riqueza do genitor, as necessidade básicas dos adolescentes - saúde, educação,
alimentação e lazer - e da pouquidão dos documentos abojados, necessária
melhor instrução do feito para a correta fixação da quantia, à luz do binômio

.paradigma

Assim, como se vê, não há vício passível de reparação por esta via e em não
sendo este o meio recursal próprio para modificação do julgado, a rejeição é de
rigor. [grifou-se]

 
Nota-se, portanto, que as alegações vertidas pelos insurgentes não denotam

omissões ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente traduzem seu
inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida pela parte adversa.

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,
os argumentos trazidos pelas partes, nem a indicar todos os dispositivos legais suscitados
, desde que, em sua decisão, discorra sobre todas as questões fundamentais para

.a correta solução da controvérsia, como ocorrera na hipótese

Assim, não há se falar em violação ao  do CPC na espécie, uma vez art. 1022
que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os pontos necessários
para o julgamento do caso.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO

 § 1º, DO  E AO  IX, DA CF/88. DECISÃOART. 489,  CPC/2015  ART. 93,
MONOCRÁTICA - ORA AGRAVADA - DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO  DO  ACÓRDÃO ART. 1.022  CPC/2015.
ESTADUAL QUE EXAMINOU OS PONTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 373, II, DO

 E  DO CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO DE REDISCUTIRCPC/2015  ART. 324
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
NÃO PROVIDO. 1. Os vícios a que se refere o  do  - art. 1.022  CPC/2015  art. 535
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do CPC/73 - são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido
decidido e não o foi, e não sobre os argumentos utilizados pelas partes, de
modo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as alegações
deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. Na espécie, deve
ser rejeitada a violação ao  do  pois não existem vícios no art. 1.022  CPC/2015,

.v. acórdão estadual, que examinou os pontos essenciais ao desate da lide
[...] 3. Agravo interno não provido. (AgInt no  Rel. Ministro AREsp 1015125/AC,
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO),
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 17/04/2018,  24/04/2018)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DE ACORDO JUDICIAL
INADIMPLIDO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  3. SÚMULA 283/STF.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  §§ 3º E 4º, DO ART. 20,

 CRITÉRIO DE EQUIDADE. REVISÃO OBSTADA PELACPC/1973.
 4. AGRAVO IMPROVIDO. 1.SÚMULA 7/STJ.  Não ficou caracterizada a

violação dos arts. 489 e 1.022 do  uma vez que o Tribunal de CPC/2015,
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de

 [...] 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt noprestação jurisdicional.
 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRAAREsp 1254843/RS,

TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 22/05/2018,  01/06/2018)

 

Como se vê, não se vislumbra omissão ou obscuridade, porquanto o acórdão
restou devida e suficientemente fundamentado sobre as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa aos referidos dispositivos. Na
mesma linha, precedentes: AgRg no  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, REsp 1291104/MG,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgRg no Ag 1252154/SP, 17/05/2016,  02/06/2016;
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 23/06/2015,  30/06/2015;

 Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado emREsp 1395221/SP,
 DJe05/09/2013,  17/09/2013.

Ressalta-se que não há falar em omissão quando não acolhida a tese
ventilada pela parte recorrente, mormente se o acórdão abordar todos os pontos
relevantes ao deslinde do feito, como ocorre na hipótese.

Inexiste, portanto, violação aos artigos 11, 489 e 1022 do CPC, não incorrendo
em negativa de prestação jurisdicional o aresto hostilizado, visto que a matéria
efetivamente levada a apreciação do órgão julgador fora analisada e discutida pelo
Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente para o deslinde da
controvérsia.
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 Ademais, mister destacar que a pretensão veiculada no recurso especial3.
encontra óbice na Súmula 735 do STF, aplicada por analogia: "Não cabe recurso
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".

Com efeito, o entendimento pacífico do STJ é no sentido de ser incabível, via
de regra, o recurso especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de
medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de
mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é
possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto
constitucional relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da
insurgência extraordinária.

Veja-se:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. HOME CARE. RECUSA DO PLANO DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A LIMINAR. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA Nº 735 DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.[...] 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, via de
regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou

 Apenas violação direta ao dispositivo legalrevogada pela sentença de mérito.
que disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso
especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos
legais que dizem respeito ao mérito da causa (AgRg na MC 24.533/TO, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe 9/10/2018,

. 3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar15/10/2018)
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele
ser integralmente mantido em seus próprios termos.4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, REsp n. 1.981.656/TO,
julgado em  DJe de  [grifou-se] 11/4/2022,  19/4/2022)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
TUTELA DE URGÊNCIA. MEDIDA LIMINAR.  REEXAME SÚMULA N. 735/STF.
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. DECISÃO EXTRAPETITA. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO EXPRESSO DA
PARTE. DECISÃO MANTIDA. [...] 2. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ,
é "incabível, via de regra, o recurso especial que postula o reexame do
deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante
a natureza precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar
ou tutela antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito
da jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto
constitucional relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao
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trânsito da insurgência extraordinária. Aplicação analógica da
 ('Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defereSúmula 735/STF

medida liminar.')" (AgRg no  Relator Ministro MARCO AREsp n. 504.073/GO,
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe .3. O recurso 16/5/2017,  23/5/2017)
especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos ( .[...](AgInt noSúmula n. 7/STJ)

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.931.782/RJ,
julgado em  DJe de  [grifou-se] 20/6/2022,  27/6/2022)

 

 Outrossim, a análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da4.
concessão de tutela de urgência (art. 300 do CPC) e das razões que levaram a Corte de
origem a dar provimento ao recurso, relativo ao pedido de arbitramento de alimentos
provisórios aos filhos, reclama a reapreciação do contexto fático-probatório dos autos,
providência inviável em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - TUTELA ANTECIPADA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.INSURGÊNCIA DA
RÉ.1. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de ser incabível, via de regra,
o recurso especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de
medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do
juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a
qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura
ausência do pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de instância,
imprescindível ao trânsito da insurgência extraordinária. Aplicação analógica da

 ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defereSúmula 735/STF
medida liminar."). Ademais, a análise do preenchimento dos requisitos
autorizadores da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (artigo 273 do
CPC/73) reclama a reapreciação do contexto fático-probatório dos autos,
providência inviável em sede de recurso especial, ante o óbice da

[...] (AgRg no  Rel. Ministro MARCO BUZZI,Súmula 7/STJ.  AREsp 744.749/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 27/06/2017,  01/08/2017)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735 DO STF.
SÚMULA 7 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.[...]2. O STJ, em sintonia com o disposto
no enunciado da Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela
sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é
possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito
ao mérito da causa. Precedentes.3. Ainda que cabível, em tese, o recurso
especial, seria imprescindível o reexame do contexto fático e probatório dos
autos para a verificação dos pressupostos ensejadores da tutela antecipada,
providência inviável nesta instância em face da Súmula 7 do STJ, conforme a
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.4. Agravo interno a que se nega provimento.jurisprudência pacífica desta Corte
(AgInt no  Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA AREsp 886.909/RJ,
TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 17/11/2016,  28/11/2016)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. PRAZO PARA CUMPRIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA QUESTÃO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.

1. "Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula n° 735 doSÚMULA 7/STJ.
STF (Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar),
entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão
que defere, indefere ou mantém liminar ou antecipação de tutela, em razão da
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser
confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao
dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do
recurso especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos
preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa" (AgRg no

 Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,AREsp 464.505/MS,
julgado em  DJe .2. 27/03/2014,  08/04/2014)  Inviável a análise do recurso
especial se a matéria nele contida depende de reexame reflexo de questões

3. Agravo interno não provido.fáticas da lide, ante o teor da Súmula 7 do STJ.
(AgInt no  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA AREsp 979.512/RJ,
TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 15/12/2016,  02/02/2017)

 

Incidente, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

Do exposto,  ao agravo interno para reconsiderar a5.  dá-se provimento
decisão singular da Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar provimento
ao apelo extremo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C C G - POR SI E REPRESENTANDO
OUTRO 
NOME

: C C G P V

AGRAVANTE : L H P V (MENOR)
AGRAVANTE : R P V
ADVOGADOS : ADAMS GIAGIO - SP195657

ALEXANDRE YOSHIO HAYASHI - SP201537
AGRAVADO : O L S P V
ADVOGADO : CRISTIANE LOURENÇO GALASSI - SP180129

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : C C G - POR SI E REPRESENTANDO
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AGRAVANTE : C C G P V
AGRAVANTE : L H P V (MENOR)
AGRAVANTE : R P V
ADVOGADOS : ADAMS GIAGIO - SP195657

ALEXANDRE YOSHIO HAYASHI - SP201537
AGRAVADO : O L S P V
ADVOGADO : CRISTIANE LOURENÇO GALASSI - SP180129

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.24/11/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio

Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio
de Noronha.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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